
 

 
 
 

LEI N. º        , DE   DE                           DE 2026 

 
Dispõe sobre autorização para conversão em 
pecúnia dos períodos de licença prêmio dos 
servidores das carreiras civis do Poder Executivo 
Estadual, na forma que indica, e dá outras 
providências. 

 
 
 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA  

DECRETA: 

 
Art. 1º - Fica autorizada a conversão em pecúnia das licenças prêmio dos servidores das 

carreiras civis do Poder Executivo Estadual, investidos em cargo público efetivo até a data da 
publicação da Emenda Constitucional nº 22, de 28 de dezembro de 2015, nos termos e limites 
estabelecidos nesta Lei.  

 
Art. 2º - A conversão em pecúnia autorizada nesta Lei depende de requerimento do servidor, 

e se dará a critério da Administração Pública, por ato do titular do órgão ou dirigente da entidade 
de exercício, desde que, motivadamente, o afastamento para fruição não atenda ao interesse do 
serviço. 

 
§ 1º - O requerimento de conversão em pecúnia pressupõe o indeferimento, a suspensão ou 

interrupção da fruição da licença prêmio. 
 
§ 2º - O pagamento dos valores decorrentes da conversão em pecúnia é limitado ao 

equivalente a 01 (um) mês de licença prêmio a cada 04 (quatro) meses de serviço, contados a partir 
da publicação do ato de conversão. 

 
§ 3º - A conversão dos períodos de licença prêmio em pecúnia será considerada sem efeito 

caso ocorra, no período de 04 (quatro) meses de que trata o § 2º deste artigo, quaisquer das 
seguintes hipóteses: 

 
I - aposentadoria; 
 
II - concessão de licença para tratar de interesse particular; 
 
III - concessão de fruição de licença prêmio. 
 
Art. 3º - A conversão da licença prêmio em pecúnia também será devida, nos termos desta 

Lei, na hipótese em que a sua fruição no prazo de que trata o § 8º do art. 6º da Lei nº 13.471, de 
30 de dezembro de 2015, não atenda ao interesse do serviço. 
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Art. 4º - O cálculo da conversão em pecúnia preservará o recebimento integral das 

gratificações percebidas, ininterruptamente, há mais de 04 (quatro) meses, excluídas as relativas 
ao exercício de cargo em comissão ou função de confiança e as parcelas relativas a indenizações, 
auxílios, abono de permanência, salário família, gratificação natalina, inclusive seu adiantamento, 
além de outras de natureza correlata. 

 
Art. 5º - O Conselho de Política de Recursos Humanos – COPE — aprovará anualmente o 

quantitativo de licenças prêmio passíveis de conversão em pecúnia em cada órgão ou entidade, 
observada a disponibilidade orçamentária e financeira, a partir dos dados fornecidos pela 
Secretaria da Administração - SAEB, observado o limite de até 10% (dez por cento) dos servidores 
efetivos em exercício em cada órgão ou entidade.  

 
Art. 6º - O pagamento dos valores decorrentes da conversão em pecúnia relativa aos atos 

publicados na vigência da Lei nº 14.566, de 16 de maio de 2023, permanecem limitados a 01 (um) 
mês de licença prêmio a cada 06 (seis) meses de serviço, contados do deferimento do pedido.   

 
Parágrafo único - As hipóteses previstas no § 3º do art. 2º desta Lei aplicam-se aos atos 

publicados na vigência da Lei nº 14.566, de 16 de maio de 2023. 
 

Art. 7º - Esta Lei não se aplica ao Professor do Ensino Fundamental e Médio do Magistério 
Público do Estado, que permanece sujeito à disciplina da Lei nº 7.937, de 11 de outubro de 2001, 
exceto quando no exercício de cargo comissionado do quadro do Magistério Público Estadual do 
Ensino Médio.  

 
Parágrafo único - A conversão em pecúnia será considerada sem efeitos na hipótese de 

exoneração do cargo comissionado do Quadro do Magistério Público Estadual do Ensino Médio, 
hipótese em que o professor passará a se submeter à disciplina da Lei nº 7.937, de 11 de outubro 
de 2001.   

 
Art. 8º - Fica revogada a Lei nº 14.566, de 16 de maio de 2023. 
 
Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA, EM 26 DE 

MAIO DE 2026. 
 
 

 

________________________________________________    PRESIDENTE 

 

_________________________________________________   SECRETÁRIO 

 

_________________________________________________   SECRETÁRIO 

 

Autenticar documento em https://albalegis.nopapercloud.com.br/homolog/autenticidade 
com o identificador 350030003700340032003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.




